
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.716 - SP (2019/0201733-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANIEL GALVAO FERNANDES SILVA 
ADVOGADO : FERNANDA SOARES VIEIRA DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

SP161696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REVERSÃO DO JULGADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7/STJ. PORTE DE DROGA PARA 
CONSUMO PESSOAL. TIPICIDADE. DOSIMETRIA DA 
PENA. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. A Corte originária reconheceu a existência de elementos de prova 
suficientes para embasar o decreto condenatório pela prática do 
crime previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Assim, a mudança 
da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de modo a 
absolver o acusado, exigiria o reexame das provas, o que é vedado 
nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é 
soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmula 
n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF).

2. "Consoante o posicionamento firmado pela Suprema Corte, 
na questão de ordem no RE n. 430.105/RJ, a conduta de porte 
de substância entorpecente para consumo próprio, prevista no 
art. 28 da Lei n. 11.343/2006, foi apenas despenalizada pela 
nova Lei de Drogas, mas não descriminalizada. Em outras 
palavras, não houve abolitio criminis"  (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1774124/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
25/3/2019).

3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é defeso, 
em âmbito de agravo regimental, ampliar a quaestio veiculada nas 
razões do recurso especial.

4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

  

  

Brasília, 26 de novembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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